CONTRATO PÚBLICO ADMINISTRATIVO Nº 04/2018
Termo de contrato público administrativo que entre si celebram o Fundo de Desenvolvimento Agropecuário de Campos Novos, através do Município de Campos Novos, representado pelo Prefeito Municipal SILVIO ALEXANDRE ZANCANARO, inscrito no C.N.P.J. nº. 82.939.232/0001-74 ora em diante denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Expedicionário João Batista de Almeida, nº 323, Centro, e a empresa AGRO DIVEL INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS, inscrita no C.N.P.J. nº 83.010.595/0001-93, com sede na BR 282, KM 391, Bairro Vila Remor, Joaçaba/SC, doravante denominada CONTRATADA, para AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRÍCOLA NOVO, ADQUIRIDO COM RECURSO FEDERAL, CONVÊNIO Nº 862.309/2017 COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA - PROGRAMA FOMENTO AO SETOR AGROPECUÁRIO. CONFORME DETERMINA A PORTARIA 424/2016. Conforme especificações abaixo, na forma de pregão eletrônico nº. 01/2018, a ser regido pela lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, decreto municipal nº6549, de 18/06/2012, com aplicação subsidiária da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes. 

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de 2018, na sede do Município de Campos Novos presente o Sr. Prefeito Silvio Alexandre Zancanaro, CPF 871.581.759-87, compareceu o Sr. José Carlos Fuganti, CPF nº. 576.836.469-20, da empresa Agro Divel Indústria, Comércio e Representações de Máquinas Agrícolas, para como seu representante legal, firmar com o município o presente contrato, pelo qual se obriga a fornecer o objeto deste contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de Pregão Eletrônico nº 001/2018 e nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Este contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRÍCOLA NOVO, ADQUIRIDO COM RECURSO FEDERAL, CONVÊNIO Nº 862.309/2017 COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA- PROGRAMA FOMENTO AO SETOR AGROPECUÁRIO. CONFORME DETERMINA A PORTARIA 424/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE FORNECIMENTO 
2.1. O fornecimento do equipamento agrícola do presente contrato será em parcela única, de acordo com a cláusula quinta deste instrumento. 

2.2. O contratado deverá aguardar a autorização escrita da Contratante para efetuar a entrega do objeto contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor deste contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$168.000,000 (cento e sessenta e oito mil reais) sendo o mesmo fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) vencedor(s) neste pregão, observado o que consta neste edital e seu anexo. 

4.2. O pagamento será efetivado conforme liberação de recursos pelo Governo Federal e após a entrega dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho, e obrigatoriamente constar no corpo da nota fiscal o Número Do Convênio nº 862.309/207 e as negativas fiscais (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).
4.2.1. A fatura deverá ser emitida em nome do FUNDO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DE CAMPOS NOVOS, CNPJ Nº 82.939.232/0001-74 e deverá constar na NF o número desta licitação, o número do empenho e obrigatoriamente Do Convênio nº 862.309/2017.
4.2.2. Em operações em que seja incidente o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS, fica o contratado obrigado a emitir nota fiscal eletrônica – NF-E, modelo 55, em substituição à nota fiscal (física), modelo 1 ou 1-conforme determina a cláusula segunda do protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009. 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

5.1. O prazo de vigência contratual será até 31/12/2018, contado a partir da data de assinatura do contrato. 

5.2. O objeto licitado deverá ser entregue pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias após emissão da ordem de entrega dos produtos na Secretaria de Agricultura.
5.3. Todas as despesas decorrentes do transporte e entrega do objeto correrão por conta do vencedor da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS 

6.1. As despesas decorrentes desta licitação serão cobertas por meio do seguinte recurso:
Órgão 32- FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO.
Unidade 01 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA
Projeto atividade 1.023- Reequipamento do Fundo Agropecuário.
Elemento de Despesa: 9 - 4.4.90.52.52.00.00.00 – R$ 167.824,00 - Convênio

Elemento de Despesa: 3– 4.4.90.52.52.00.00.00 – R$ 176,00 - Contrapartida
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão do termo contratual será realizada pelo Município de Campos Novos, sendo responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado. 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 

8.1. O Município exercerá ampla fiscalização do equipamento contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a contratada das responsabilidades fixadas pelo código civil e código de defesa do consumidor.

8.2. A fiscalização do município transmitirá por escrito às instruções, ordens e reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual.        

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

9.1. Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato. 

9.2. Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à perfeita execução do contrato e a tutelar o interesse público. 

9.3. Intervir no fornecimento do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando proteger o interesse público. 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

9.5. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste contrato. 

9.6. Conferir, vistoriar e aprovar os materiais entregues pela contratada. 

9.7. A responsabilidade dos materiais fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado;

CLÁUSULA DÉCIMA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
10.1. A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que o município realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

10.2. Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratual que vir a efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas deste contrato e do edital do processo licitatório eletrônico nº 01/2018 e demais documentos técnicos fornecidos. 

10.3. Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes deste fornecimento, inclusive perante terceiros. 

10.4. Deverá proceder as correções que se tornarem necessárias à perfeita realização do objeto contratado, executando-o em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização do município. 

10.5. O licitante vencedor deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração. 

10.6. Deverá substituir o objeto deste edital que porventura venham a apresentar algum defeito. 

10.7. Substituir, no prazo de até 24 (vinte quatro) horas, objeto defeituoso em função do transporte ou de fabricação respeitadas as especificações do edital. 

10.8. Deverá entregar o objeto nos prazos e condições estabelecidas na cláusula quinta deste instrumento. 

10.9. As despesas de transporte em caso de envio e retorno do objeto para substituição correrão por conta da empresa contratada. 

10.10. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas, na forma do art. 56 desta Portaria.
10.11. A empresa deverá fornecer garantia total sobre os bens adquiridos pelo prazo de 01 ano, a contar da data da entrega do objeto licitado.
10.12. Execução ou fornecimento, que a responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectada impropriedade que possam comprometer a consecução do objeto contrato e exercer a fiscalização sobre o Contrato.  

10.13. O Contratado, por meio deste instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da Contratante para a entrega do objeto deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao proponente/contratado são as previstas na lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, decreto municipal nº 6549 de 18 de junho de 2012 e alterações posteriores, neste pregão e no contrato. 

11.2. Penalidades que poderão ser cominadas aos proponentes/contratados, garantida a prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis: 

a. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

1º. 15% (quinze por cento) do valor da proposta, no caso de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não celebrar contrato; 

2º. 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

3º. 15% (quinze por cento) do valor da proposta, pela inexecução contratual, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;  impedimento de licitar e contratar com o município de campos novos, administração direta e indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do cadastro central de fornecedores do município de campos novos e do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º, da lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002: 

I. Recusar-se a retirar a autorização de fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

II. Deixar de apresentar os documentos discriminados no edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação; 

III. Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou Demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame; 

IV. Retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata; 

V. Não manter a proposta; 

VI. Desistir de lance realizado na fase de competição; 

VII. Comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata; 

VIII. Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 

IX) fraudar a execução do contrato; 

X) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 
11.3. As multas deverão ser pagas junto à tesouraria da secretaria de fazenda do município até o dia de pagamento que o proponente/contratado tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

11.4. Nas penalidades previstas neste edital, a administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do proponente ou contratado, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do proponente ou contratado, nos termos do que dispõe o art. 7º, da lei nº. 10.520/2002. 

11.5. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do proponente/contratado. 

11.6. Nenhum pagamento será realizado ao proponente/contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1 - A rescisão do presente poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrita da administração, nos casos enumerados nos INCISOS I A XII E XVII do art. 78 da lei nº 8.666/93, alterada pela lei nº 8.883/94 e pela lei 9.648/98; 

b) A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela administração, com as consequências previstas na cláusula décima-primeira; 

c) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da administração; 

d) Constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da lei nº 8.666/93, alterada pela lei nº 8.883/94 e pela lei 9.648/98; 

e) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII A XVII do artigo 78 da lei nº 8.666/93, alterada pela lei nº 8.883/94 e pela lei 9.648/98, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando os houver sofrido; 

f) A rescisão do presente de que trata o inciso i do artigo 78 acarretará as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da lei nº 8.666/93, alterada pela lei nº 8.883/94 e pela lei 9.648/98. 

g) Ficam resguardados os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no inciso IX do art. 55 da lei nº 8.666/93 e previsto no art. 77 da lei nº 8.666/93. 
12.2. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do município, a rescisão importará em impedimento de licitar e contratar com o município, na forma do inciso II, do item 11.2. 

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1 – Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, aplica-se ao presente contrato a presente legislação: 

a) lei nº 10.520/02 

b) lei nº 8.666/93 e alterações; 

c) código de defesa do consumidor; 

d) código civil; 

e) código penal; 

f) código processo civil; 

g) código processo penal; 

h) legislação trabalhista e previdenciária; 

i) estatuto da criança e do adolescente; e 

j) demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

14.1 – Uma vez assinado, a contratante providenciará a publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial, como condição indispensável para sua eficácia, conforme determina o parágrafo único do artigo 61, da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 – Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Campos Novos, com renúncia expressa a qualquer outro. 

15.2 – E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito. 
Campos Novos, 28 de fevereiro de 2018.

_____________________________________

MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS
SILVIO ALEXANDRE ZANCANARO
PREFEITO
_______________________________________
AGRO DIVEL INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS
C.N.P.J. nº 83.010.595/0001-93
José Carlos Fuganti
CPF nº. 576.836.469-20
Testemunhas: 1- _________________________  2 - __________________________

